PARECER N° 406, DE 2016
DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 584, DE 2014

De autoria do nobre Deputado Adilson Rossi, o projeto em epígrafe dispõe sobre a prestação de serviços de banho, tosa e perfumaria de cães e gatos, garantindo a visibilidade, pelos clientes, dos animais no decorrer da prestação de serviços, ainda que seja por meio de sistemas de monitoramento de imagens.

A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 63a a 67a Sessões Ordinárias, de 13 a 19/05/2014, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável, com a emenda então proposta.

Em seguida, a propositura foi remetida a esta Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, para ser analisada quanto ao mérito, nos termos dos artigos 31, § 11, do Regimento Interno desta Casa.

Após a leitura de toda a justificativa do projeto, e conhecendo a necessidade, no caso aqui discutido, de haver a visibilidade dos animais durante a prestação de serviços a fim de coibir a prática de maus-tratos, somos impulsionados a considerar a medida proposta extremamente positiva. Deveras, foram muitos os casos, veiculados pela mídia, de maus-tratos a animais deixados nos pet-shops para banho e tosa, tendo havido, inclusive, relatos de mortes.

Conforme registra a justificativa da propositura, Os clientes que conduzem seus animais aos “pet-shops”, todavia, nem sempre podem vê-los. Outros, por várias razões, deixam os animais nos referidos estabelecimentos, para depois retirá-los, de modo que eventuais maus-tratos praticados por ocasião da prestação dos serviços de banho e tosa podem passar desapercebidos. Portanto, a criação de normas que disciplinem a prestação dos serviços em tela, ainda que veiculem sanções de natureza administrativa, terá o condão de inibir a prática de maus-tratos contra os animais domésticos. Não há dúvidas de que merece respaldo o argumento da justificativa do projeto.

E mais: é também merecedora de elogios a propositura ao abraçar a razoabilidade e garantir aos estabelecimentos que cumpram a norma de maneira diversa a da visibilidade direta, é dizer, por meio de sistemas de monitoramento de imagens. 

Ante o exposto, por se mostrar positiva a propositura na medida em que visa atribuir efetividade à proibição de maltratar animais, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.° 584, de 2014, com a emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que aprimorou o texto analisado.

a) Célia Leão – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição, com a emenda da CCJR.

Sala das Comissões, em 4/3/2015.

a) Beto Trícoli – Presidente
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